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A ajuda a Moçambique continua a aumentar e uma duzia dos doadores já estão a planificar para os próximos cinco anos. Mas irão os doadores respeitar as novas prioridades do governo e permitir que dinheiro extra seja seja investido directamente no crescimento económico? 
O relatório de Moçambique* sobre o desempenho do apoio dos doadores ao orçamento (“budget support”), publicado no mês passado, termina com um desafio: Irão os doadores transformar a sua ajuda “pró-pobres” em ajuda “pró-desenvolvimento”? O relatório faz uma pergunta intencional: Porque estão os doadores “tão absolutamente seguros de que uma estratégia de redução da pobreza devia centrar-se em dar aos pobres aquilo que eles não conseguem obter precisamente por serem tão pobres?”  Não seria mais “pró-pobres” investir por exemplo em agricultura irrigada e em pequenas e médias empresas agro-industriais, que de facto reduziriam a pobreza aumentando os rendimentos? Os doadores deviam permitir a Moçambique gastar uma proporção maior do orçamento em redução da pobreza e uma proporção mais pequena em serviços sociais, sugere o relatório. 
Até agora governo e doadores concordaram na estratégia de desenvolvimento para Moçambique. Tem havido três prioridades: expansão rápida da saúde e educação para alcançar os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, capacitação institucional (“institution building”) e melhoria de infraestruturas como rede eléctrica e estradas.
Sempre se acreditou que se Moçambique criasse as condições adequadas, os investidores estrangeiros acorriam rapidamente e desenvolviam o país. Mas o debate recente sobre o “fim do milagre de Manica” mostra que isto não funciona. Sussundenga é o exemplo disso: tem uma boa estrada, electricidade, telefone celular, um boa administradora de distrito, terra e água disponíveis, e um bom clima de negócios. Mas não há desenvolvimento. Os estrangeiros não estão a afluir para investir. 
A estratégia liderada pelos doadores tem sido criar as condições e depois estender a mão a pedir investimento estrangeiro. Nas suas recentes visitas, o presidente Armando Guebuza tem vindo a dizer aos camponeses para deixarem de estender a mão para mendigar. O mesmo se aplica ao governo – é tempo de parar de estender a mão ao investidor estrangeiro. Em vez disso, seria melhor que Moçambique investisse no seu próprio desenvolvimento. 
O PARPA II começa a reflectir esta mudança de atitude quando diz que os recursos devem ser canalizados para os sectores produtivos da economia. O seu primeiro objectivo de desenvolvimento é o “desenvolvimento rural”, e a sua primeira prioridade é estimular a transformação estrutural da agricultura. 
O PARPA II prossegue dizendo que o estado deve intervir, através de parcerias público-privadas (PPP). Isto representa uma janela aberta para o sector privado entrar nestas parcerias, e uma abertura para criar uma instituição de crédito agrícola ou um banco de desenvolvimento.  
-------------------

Criar empregos
-------------------
Através do PARPA I e dos objectivos de Desenvolvimento do Milénio, houve uma incidência sobre o sector social, mais do que do económico. A redução da pobreza tem mais uma face social do que económica. Mas os moçambicanos em geral têm outras prioridades. Na famosa sondagem sobre corrupção, publicada no ano passado, perguntou-se às pessoas o que viam como sendo os maiores problemas do país. As respostas deram como problema número 1 o desemprego, número 2 o custo de vida elevado. Em contrapartida, a corrupção veio em 8º lugar, em 9º a educação e em 12º a saúde.- prioridades muito diferentes das dos doadores.
A criação de emprego tornou-se a questão chave em todo o mundo. A Índia acaba de lançar um programa que promete 100 dias de trabalho por ano, com salário mínimo, para um membro de cada agregado famíliar do campo. A Comissão Económica para África publicou em Novembro o seu Relatório Económico sobre África 2005, que começa dizendo: “A pobreza não tem sido afectada pelo crescimento económico. A sublinhar esta tendência está o facto de que a maioria das pessoas não tem emprego nem fontes seguras de rendimento.  … Um bom emprego é a principal via ...para escapar à pobreza” O relatório dá ênfase “à agricultura de alto valor, à agro-indústria de trabalho intensivo” e às pequenas machambas. 
O relatório continua dizendo que “a incapacidade de Moçambique promover o trabalho intensivo está a minar a possibilidade do país reduzir a pobreza, apesar do elevado crescimento económico.” Também faz notar que os mega-projectos criaram poucos empregos e os que criou foi a um custo de 1 a 2 milhões de US$ por emprego. Uma empresa média em Moçambique pode criar empregos por menos de 5% deste custo. Além disto faz notar que o PARPA I diz muito pouco àcerca de empregos – menos do que os documentos de Estratégia para a Redução da Pobreza de outros países africanos. O PARPA II muda um pouco neste ponto, ao apelar para a criação de mais e melhores empregos. 
A falta de comércio e negócios nas áreas rurais deriva, em parte, do facto de as pessoas serem muito pobres e terem muito pouco dinheiro. As pessoas vêem na criação de emprego o objectivo mais importante, e os salários poderiam estimular a economia rural. O governo podia ter um papel nesta questão. Por exemplo, actualmente o governo só emprega 700 extensionistas. Os estudos do Banco Mundial mostram que os extensionistas conseguem fazer aumentar a produção. O Quénia, com uma população pouco maior que Moçambique, tem 10 mil extensionistas. Recrutar e treinar milhares de novos extensionistas criaria empregos e fomentaria a produção. Do mesmo modo, seria possível expandir rapidamente a manutenção de estradas com base em trabalho intensivo, o que também criaria empregos na estação seca. 

Se a prioridade for dada mais à criação de emprego que à eficiência, é mais fácil criar empregos úteis. 

------------------------------
Transformar camponeses 

em agricultures comerciais 

------------------------------

O PARPA II reconhece que os rendimentos dos camponeses só podem crescer com a transformação gradual dos pequenos produtores familiares em agricultures comerciais, e diz que o governo tem um papel importante nesta transformação.
É conhecido que em geral os camponeses moçambicanos não adoptaram novas tecnologias – novas sementes, fertilizantes, irrigação, tracção animal, etc.. Talvez o aspecto mais destrutivo das políticas do Banco Mundial e dos doadores, no passado, tenha sido acreditarem que os camponeses devem aceitar todos os riscos, desde os climáticos até aos provenientes do colapso do mercado. Os camponeses simplesmente não podem assumir os riscos de introduzir novas culturas e novas tecnologias.  
A adopção de novas tecnologias com grandes aumentos de produtividade, só ocorreu quando se partilharam os riscos. Isto significa em geral que os camponeses obtêm crédito (que não precisa de ser pago se a colheita falhar) e têm mercado garantido – para a camponesa há o risco de perder todo o trabalho que investiu, enquanto o risco financeiro vai para a companhia ou grémio  que faz a comercialiazação.  
Este sistema funcionou muitíssimo bem no Zimbabwe, nos primeiros anos após a independência, com um enorme crescimento na produção camponesa de milho e um grande salto nos rendimentos no campo. Moçambique já faz concessões ou esquemas de produção por contrato, para algodão, arroz, açucar, tabaco e paprica. Tudo isto envolve crédito e apoio técnico para irrigação, insumos, novas sementes etc., e também mercados garantidos. 
Há muitas outras culturas que podiam beneficiar de uma abordagem de produção contratada, incluindo o gergelim, o feijão boer e a soja. Todas têm potencial para exportação e mercado local. O aumento da produção de soja também é importante para a indústria local de frangos. A produção de peixe também podia ser promovida por esta via. 
Não há razão para ficar à espera de companhias estrangeiras que já têm mercado de exportação, como o tabaco. O governo de Moçambique podia providenciar o subsídio necessário para estabelecer uma diversidade de esquemas de produção contratada. O PARPA II fala de parcerias público-privadas (PPP) para agro-negócio. A organização gerindo o esquema de concessão, pode ser privada – companhia, ONG ou associação.  Cabe ao governo identificar os esquemas de contrato que pretende (digamos soja no distrito de Malema) e pô-lo a concurso, com alvos claros e realistas, digamos, por cinco anos. As empresas ou ONGs podiam concorrer, dizendo quanto pretendiam de subsídio. Nos próximos cinco anos o governo podia fácilmente estabelecer 100 esquemas destes. 
A Comissão Económica para a África faz notar que todos os países africanos são de baixo rendimento e por isso estão isentos das regras da Organização Mundial do Comércio que restringem os subsídios de exportação. 
Naturalmente, como mostraram as queixas em Tete relativas às companhias de tabaco, onde são dadas concessões é necessário equilibrar o poder das companhias criando associações de camponeses. Algumas ONGs já estão a fazê-lo e podiam expandir o seu papel. 
---------------------

Criar e apoiar
agricultores comerciais
----------------------

O PARPA II também apela ao apoio aos agricultores comerciais pelo governo. Como pode isto ser feito? 
Sussundenga já tem muitos agricultures comerciais moçambicanos e estrangeiros, e a sua incapacidade de crescer aponta para três pontos centrais:

+ Falta de crédito agrícola. A provincia de Manica é melhor para nozes e frutos tropicais – mangas, lichis, macadamia e citrinos. Mas são precisos quatro anos até as árvores produzirem, e antes de serem plantadas a terra tem de estar preparada e o sistema de irrigação instalado. Isto quer dizer que os agricultores precisam de crédito a longo prazo e a juros baixos – 5% e não os actuais 25%. 
+ Falta de apoio técnico, tanto agrícola como de negócio. E não se trata de alguns cursos, mas sim de visitas regulares às machambas para dar orientações e apoio. E é preciso ajuda inicial para serviços de apoio, por exemplo reparação de tractores. 

+ Falta de apoio em agro-negócio, especialmente para produtos de exportação. 
Em primeiro lugar, tudo isto exige dinheiro e compromisso do governo. Mas um estado moderno é cada vez menos o executor e cada vez mais compra serviços externos. Depende mais de contratos, concursos e inspecção – com uma grande dose de transparência que garanta que o público sabe em que consiste o contrato e pode ajudar a monitorar o desempenho. Esta é a parceria pública-privada de que fala o PARPA II. 
Do mesmo modo, um banco agrário ou instituição de desenvolvimento, pode ser estabelecida como instituição independente, talvez com directores do governo, dos doadores e da sociedade civil. Moçambique pode usar bancos de desenvolvimento da África do Sul ou Brasil para ajudar a estabelecer tal instituição. 
Não deve haver dúvidas sobre onde aplicar a lógica comercial e onde é apropriado aplicar  subsídios. Os juros podem ser subsidiados assim como uma vasta gama de apoio técnico deve ser subsidiado, mas as decisões sobre empréstimos precisam de ser comerciais. Os empréstimos devem ser concedidos sob condições bem claras e com prestação de contas permanente, enquanto o dinheiro deve ser desembolsado lentamente. Os funcionários bancários podem precisar de visitar os agricultores comerciais cada dois meses para garantir que os planos estão a ser seguidos, para verificar o uso do dinheiro e controlar a contabilidade, cortando o crédito logo que as condições deixarem de ser observadas. 

Paulo Negrão, um citricultor e antigo piloto da LAM, usa esta analogia: Nunca se põe dentro do avião combustível para um ano inteiro. O que se faz é, após cada voo, verificar que tudo correu bem e o avião ainda está em boas condições e depois põe-se o combustível para o próximo voo. Para os empréstimos é a mesma coisa – liberta-se uma parte do empréstimo de cada vez e só se entrega mais crédito depois de verificar que o anterior foi devidamente usado.
------------------
Assumir riscos
-----------------

Uma das invenções-chave que estimulou o desenvolvimento do capitalismo, foi o conceito de bancarrota. Isto significa que qualquer pessoa pode começar um negócio e, se vai à falência, pode fechar este e começar de novo. A maioria dos novos negócios falham. Muitas pequenas empresas falham quando tentam crescer. Só uma pequena parte dos negócios crescem, mas a sua contribuição para a economia mais do que compensa todas as perdas dos pequenos negócios falidos. 

Um factor-chave para a intervenção na economia é aceitar uma alta taxa de falência. Se o governo promove 100 esquemas de produção por contrato, só precisa que 30 corram bem para justificar todo o processo. Do mesmo modo, o banco de desenvolvimento apoiará milharers de aspirantes a empresários, mas só algumas centenas serão bem sucedidos no final de contas.
Se o governo de Moçambique e os doadores querem de facto apoiar o desenvolvimento capitalista, devem aceitar o dogma do capitalismo – só se constrói sobre riscos e falências. Os doadores ainda estão agarrados à era da planificação central – querem planear detalhadamente para onde vai cada dólar e ter a certeza que nenhum é “desperdiçado”. Por isso investem nos sectores sociais e em infraestruturas, isto é, no que é fácil de planificar e controlar centralmente. 
Certamente que os riscos podem ser reduzidos. Contratos bem elaborados, associações de camponeses, o máximo de transparência e pesquisa de mercados, podem assegurar mais sucessos nos esquemas de produção sob contrato. Uma instituição de desenvolvimento bem administrada garante, não só empréstimos, mas também apoio e formação dos beneficiários que serão também monitorados de perto. Assim se pode reduzir o numero de falências. Mas reduzir os riscos custa mais dinheiro e este deve vir do governo e dos doadores. 
O paradigma do desenvolvimento na década passada baseia-se no pressuposto de que o sector privado pode acabar com a pobreza, se forem criadas as condições apropriadas.  Uma ajuda de 11 mil milhões de US$ na passada década ajudou Moçambique a modernizar ministérios e a construir escolas, postos de saúde e estradas. Mas não trouxe um crescimento económico dinâmico. É preciso uma viragem na política de modo a colocar dinheiro do governo e doadores na promoção do desenvolvimento económico, particularmente nas zonas rurais. Nem os investidores estrangeiros nem os moçambicanos vão desenvolver Moçambique sózinhos. O governo deve estabelecer prioridades, investir o seu próprio dinheiro e criar as instituições de apoio e de crédito necessárias para promover o crescimento do sector privado.  
Os famosos farmeiros brancos do Zimbabwe não nasceram bons agricultores. A Rodésia do tempo colonial (e depois da Independência do Zimbabwe) deram-lhes subsídios massivos e um enorme esforço de formação e apoio. E funcionou – o Zimbabwe na altura da independência, após décadas de apoio, contava com 30% dos farmeiros brancos que com elevado sucesso e enormes lucros. Tanto a experiência da Rodésia como a da África do Sul mostram que, com apoio e capital suficientes, é possível criar agricultores de classe internacional. Até agora, a comunidade doadora tem dito que este modelo de sucesso não pode ser usado em países governados pela maioria. Mas talvez esteja a mudar de ideias. Agora que 12 deles estão a fazer os seus planos para os próximos cinco anos, pode ser que estejam a adoptar uma abordagem pró-desenvolvimento no lugar da abordagem pró-pobres. 
A ajuda a Moçambique está a aumentar. Certamente que vai ser canalizada ajuda adicional para o desenvolvimento. Uns 50 a 100 milões extra por ano, podiam ter enorme impacto económico, se fossem bem direccionados. É essencial relembrar que a real diferença entre o planeamento centralizado e o capitalismo está na aceitação do risco, da falência e da bancarrota. Não se pode pretender que haja programas cautelosos com taxas de sucesso de 100%; é preferível crescimento dinâmico com 30% de sucesso. 
---

* O documento “PAPs Performance in 2005” está disponível só em inglês no website http://www.pap.org.mz/index.htm
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